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DATA: 10  NOV 82 
DEFICIÈNCIAS ADMINISTRATIVAS QUE CONCORREM PARA DIFICULTAR 

ASSUNTO: A CON5ECUO0 DA POLÍTICA GOVERNAMENTAL 

ORIGEM: ASI/UFRN 

REFERÊNCIA: - 

DIFUSÃO ANTERIOR: DS1/MEC 

DIFUSÃO: AC/SNI 

ANEXO: 

1. O Decreto-Lei n2  1874, de 08 JUL 81, foi regulado pelo DEPARTA - 

MtNTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO (DASP), atreves da Ineetru - 

çSo Normativa ns2  127, de 30 SET 81, quanto ao processo seletivo ap(j 

cavel a ocupantes de empregos em autarquia* federais, para integra-

los no Plano de Classificaçao de Cargos, desde que contratados ate 

3! MAR 81, por prazo indeterminado. 

2. Decorr i do um ano de vigencia daquele Decreto-Li, - o Departamento 

de Pessoal da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE (UFRN) pu 

blicou, no Boletim n2  100/82, a relaçao dos candidatos aptos por ci 

tegoria funcional, classe, ;reta ou especialidade. 

Acontece çue o trabalho executado por aquele Departamento, ante 

a Instruçao Normativa, deverie procurar enquadrar o servidor, ou - 

ponte de emprego na UFRN, no iutegrado no Plano de Classificaçao de 

Corpos, precisamente com base na situaçac funcional consignada no 

contrato vigente a 31 MAR 81, coerente com a norma que proebe o UI 

vio da função. A denominaçao de emprego ocupado constitui fator pri 

mordial para definir a categoria a que o servidor concorreria. 

k 

z 

	

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGÊNCIA RECIFE 

INFORMAÇU  

I
CÓPIA REMETIDA AO DI 

AGE n. 1437'h 274 2 

CONFIDENCIAI 



(1-37 â/ 2/8 2.,,...,__ 

0..  
.0 

Conte de INFX0 N* 	%c:Q.À 
 u), 	 0 

- 
génele Recite /é! 

u. 

0f)a) de \' 

3. Afastando-se das normas estabelecidos, o Departamento de Pessoal/ 
. 	 . 

UFRN cedeu a pressoes políticas, dando margem 0 exceçoes e consequen 

tes ;:ransposiçoes, como a inc l uso de pessoal a disposiçao 	daquela 

bniversidade (55 funcioniarios estaduais e municipais), e pessoal ad-

mitido apár 31 MAR 81, contrariando a Instruçao Normativa do ()ASP. 

1. Em publicaçoo no Roletim de Pessoal na 54, de 14 MAI 82, uma co - 

nisso de quatro tecnicos agradece ao Reitor/UFRN, DItGENES DA CUNHA 

LIMA, a promoç7to que obtiveram de Agente Administrativo pare T;cnico 

Especializado. Tal fato gerou insatisfaçao junto aos no atingidospl 

la medida e, principalwente, aos que j; pertenciam ao Plano de Cles-

sificaçao de Cargos desde 1974 e no puderam ser beneficiados pelo 

decreto-Lei no 1874, de 08 JUL. 81. 

Jo J; os funcionãrios enquadrados no %latim de Possoal/UFRN n2 100/ 

tiveram, posteriorment,J, ascensao a carreira de T;cnico íspecia- 

lizado, de nivel superior, depois de exibirem o diploma de culaçao 

de grau, obtido em DEZ 81 ou JUL 32. 

u. J advento da Lei n2  5645, de 1970 - Plano de Classificaçao de Ca,r 

gos - evidenciou e questa° da acumina° de cargos, ao exigir carga 

r5rie de oito horas dirias. C disposto no Artigo 99 da Constitui-
, 

sao Federal veda "a acumulaçao remunerada de cargos e funçoes publi- 

cas, exceto: I) a de Juiz com um cargo de Professor; 11) e de 	dois 

cargos,  de Professor; Ill) a de um cargo de Professor com outro t;cni 

co ou científico; IV) a 	dois cargos privativos de ii4dico". No pa-. 

rgrafo 22  do mesmo artigo, a Carta Magna estende-se a proibiçao de 
lar "a cargos, funçoes ou empregos em autarquias, empresas 	- acwrv 

Llicos e sociedade de economia mista". 
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Com a vigincia do Decreto n2  74.448, de 22 AGO 74. • as alteraçoes 

do Decreto n2  82.726, dó 27 NOV 78, nenhum.: proposta de movimentaçao 

de funcion;rio nas referidas ;reas poderá ser efetuada, salvo parecer, 

go em comisso integrante do Grupo Direçíjo e Assessoramento Superio - 

res (DAS). 

7. Em se tratando de servidor do quadro efetivo e de ïabele Permanen-

te, ruo pode perceber por conta de verba di convenios, por no se en-

quadrar em nenhuma das funçOes criadas pela leGislaçeo que estabelece 

normas para a implontaçao do Plano de Classificaçao de Cargos. E mais: 

o Art. 6, do Decreto-Lei n2  1341/71, determjna que nenhum servidor, 

pOs a implantaçeo do referido plano, poder; receber vencimento ou sa-

1;rio al;m do estabelecido por aquela legislaç;o, salvo as exceçoes 

consttucionais. 

8. Existe na UFRN o EscritOric T;cnico Administrativo (ETA), com em - 

pregoe criados pelo convonio firmado entre • instituiçao e o MINISTÉ-

RIC DA EDUCA00 E CULTURA (MEC), para transfer;ncia dos recursos pro-

venientes dos contratos de emprimtimos com o BANCO INTERAMERICANO DE 

DESENVOLVIMENTO e dos recursos de contrapartida provenientes de fon - 

tes locai, para a implementaçao parcial do PREMESU-IV. No ETA, OS em-

prego, criados obedecem ao regime CLT, no caracterizando es respecti 

vas chefias cargos de Direçao e Assessoramento SopNriores. 

No entanto, 22 servidora° daquele Escritorio forem enquadrados com 

base no Decreto-Lei n2  1874/81, constando da rela4o publicada no Bo-

letim de Peesoal/UFRN n2  100/82. Outros 22 funcíonitrios tiveram o seu 

enquodramento proposto pelo ETA„ nade tendo sido publicado pelo Dopar 

tamento de Pessoal. Restam, ainda, 37 pessoas no enquadradas e que 

pleiteiam , Juntamente com outras unidades do MEC, a institui4o 	da 
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Tabela Suplementar. 

Essa iniciativa contraria a Instrução Normativa do DASP, ao dis-

por que "na hipOtese de o ealrwio atual ser superior ao fixado pelo 

Decreto-Lei na 1820/80, aesegurar-ee-5, como vantagem pessoal, a 4L 

ferença a ser absorvida pelos reajustes gerais de vencimento e sali 

rio dos servidores pliblicos federais, e na base percentual". 

Dos 37 servidores do ETA, que pleiteiam a instituiçao da Tabela 

Suplementar, 04 ganham ,:alitrios inferiores a c/4 :00.000,00, e lo es 

t 	
•

ao a disposição da Universidade e outros orgeos. O pessoal afasta-

do ocasiona transtornos ao ETA, criando a falta de pessoal para os 

trabalhos a executar. 

O na enquadramento no Decreto-Lei 1874/81, de alguns servidores, 

deve-se ao feto de serem funcionrios p(iblicos aposentados, milita - 

res da reserva remunerada, aposentados do Tribunal de Contas/RN 	e 

FuncionSrios do DISTRITO FEDLRAL, todos contrariando os dispositivos 

legais. 

Ainda existem servidores do DISTRITO FEDERAL e do prOpria UFRN,tsé, 

'los contratados no ETA como especialistas, sem que tenha sido rescin 

dido o contrato anterior que estabelece vinculo empregaticio cum a 

entidade empregadora inicial, tordo-se utilizado a "suspenso de coa 

trato" (Art. 471, da CLT), apenas para usufruir vantsgens, do novo em 

prego, sem perda do vínculo empregaticin que decorre de contrato sul 

penso. Tais servidoras temem a extinção do ETA e desejam manter o em 

prego anterior. 

, Toda passos ri.te tuna r 	oh.cimontu 

d•ste dor.urnento á r esponsável pesa 

msnutençaô de seu sigilo (Nrt 12 do 

\ RSAS - Dec Ne 19O99' 7 ) 
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